[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 46/2012

Senhores Vereadores;

Considerando que as condições de saúde ambiental na maioria dos municípios da América Latina são muito precárias em virtude da deficiência ou da ausência de serviços públicos de saneamento ambiental, problema agravado, em muitos casos, pela falta de planejamento no âmbito municipal, o que tem contribuído para o desenvolvimento de ações fragmentadas ou descontínuas, que, por sua vez, conduzem a um desperdício de recursos e a uma baixa eficiência, resultando em grandes cargas socioambientais;

Considerando que uma das formas encontradas para fortalecer os municípios é recorrendo ao planejamento do processo de elaboração de uma Política Municipal de Saneamento Ambiental, de forma participativa e democrática, que considere os princípios de universalidade, eqüidade, integridade e controle social. A precária situação da saúde ambiental local aliada ao fato de que cabe ao município, em última instância, zelar pela qualidade dos serviços de saneamento ambiental prestados aos cidadãos, é uma base válida para priorizar e desenvolver esforços de planejamento das ações de saneamento, de forma descentralizada, para desenvolver e utilizar metodologias para a elaboração de políticas descentralizadas de saneamento ambiental;

Considerando que, visando assegurar a proteção da saúde da população e a salubridade do ambiente urbano e rural, além de disciplinar o planejamento e a execução, ações, obras e serviços de saneamento ambiental do Município de Bebedouro, o Poder Executivo encaminhou projeto sobre a Política Municipal de Saneamento Ambiental, que, aprovado nesta Casa, passou a vigorar sob a Lei n° 3742/2008. Foi nesta norma que se definiu o Sistema Municipal de Saneamento Ambiental – SMSA como o conjunto de agentes institucionais que, no âmbito das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e funções, integram-se, de modo articulado e cooperativo, para a formulação das políticas, definição de estratégias e execução das ações de saneamento ambiental (art. 13). E o SMSA é composto dos seguintes instrumentos: - Plano Municipal de Saneamento Ambiental - PMSA; - Conferência Municipal de Saneamento - COMUSA; - Conselho Municipal de Saneamento Ambiental - CMSA; - Fundo Municipal de Saneamento Ambiental - FMSA; - e o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Ambiental – SIMISA; 

Considerando que a última nomeação dos membros do Conselho Municipal de Saneamento Ambiental se deu no Decreto n° 8649/2010. O Plano Municipal de Saneamento Ambiental vigora na Lei n° 3802/2008, alterada pela Lei n° 3881/2009, e deve ser revisado neste ano, inclusive o que se refere aos Serviços de Água e Esgotos. Já o Fundo Municipal de Saneamento passou a constar da Lei Orçamentária deste ano. Contudo, temos poucas informações a respeito do SIMISA e da COMUSA que, nos termos do art. 19 da Lei n° 3742/2008, deveria ter ocorrido em 2010, com a representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação de saneamento básico e propor diretrizes para a formulação da Política Municipal de Saneamento Ambiental;

Considerando que no ano passado aprovamos o Requerimento nº 49, onde questionamos pendências em relação à Política Municipal de Saneamento Ambiental, quando, como resposta anexada ao OEP/544/2011/na, fomos assim informados: - a de que muitas ações contidas no PMSA, então em plena vigência nos termos do Art. 15 da Lei nº 3802/2008, já haviam sido executadas, conforme relatório anexado à resposta; - a de que, sob afirmação da equipe técnica, a concessão como solução para o sistema de água e esgoto da cidade seria um dos melhores instrumentos, especialmente quanto ao sistema de esgoto e ao TAC com o Ministério Público, mas por tratar de expediente repudiado pela população não logrou êxito; - a de que vinha trabalhando incansavelmente para obter recursos junto ao PAC II e FEHIDRO, na esperança de poder cumprir melhores níveis de salubridade ambiental; - e a de que, em relação ao COMUSA, tendo em vista a nomeação de Gilmar Aparecido Feltrin, estaria oficiando o CMSA para que o assunto fosse inserido na pauta da próxima reunião ordinária e que informasse esta Casa sobre os preparativos para realização do evento:

Considerando que o instrumento mais importante para a prestação dos serviços aqui objetivados é a própria elaboração do PMSA, e seu caráter de gestão participativa que a Lei Municipal 3742/08 atribui ao Conselho Municipal de Saneamento Ambiental, a participação na elaboração e no acompanhamento do mesmo, onde: - os aspectos técnicos, quanto aos serviços de água e esgoto, deverão ser administrados pelo SAAEB; - os aspectos técnicos, quanto aos resíduos sólidos e à drenagem urbana deverão ser administrados pelo Poder Executivo, através do Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, bem como pelo Departamento de Meio Ambiente e Departamento de Obras; - e os aspectos sócio-econômicos inerentes aos serviços públicos serão objeto das atenções dos Conselhos da Cidade, do Meio Ambiente e de Saneamento Ambiental, que farão o papel da entidade reguladora indicada pela Municipalidade;

Considerando que, quanto ao serviço de água e esgoto especificamente, recentemente foi publicado pelo SAAEB Aviso de Licitação, Tomada de Preços nº 01/2012, tendo por objetivo a contratação de empresa especializada em serviços de engenharia para Adequação do Plano de Saneamento Ambiental, conforme as especificações, mas também publicou Aviso de suspensão datada de 13/09 último. O respectivo Plano Ambiental hoje em vigor foi elaborado a partir de dados reais no ano de 2008, projetando-se dados para os próximos 30 anos e os investimentos necessários para melhorar e, assim, vir adequando os serviços prestados à população. Hoje, depois da transformação de tributos para tarifa na forma de se estabelecer o preço desse serviço, a Autarquia tem encontrado fôlego para realizar algumas obras importantes - ainda de manutenção na sua maioria (reformas e complementações das instalações e substituição paulatina da rede coletora, por exemplo) e outras inexistentes viabilizadas por meio de recursos financeiros obtidos em outras instâncias de poder (construção do emissário coletor tronco, por exemplo) - o que minimizou sobremaneira as constantes reclamações por falta de água pelos bairros da cidade e o percentual de perdas no abastecimento, assim como, juntamente com projeto apresentado para a construção da ETE II com recursos do PAC II, passou a gerar perspectivas interessantes para um futuro próximo. Na direção correta, acredito que, afora a necessária atualização dos dados à realidade do momento, as metas dessa revisão do Plano pouco serão alteradas;

Considerando que, com relação aos resíduos sólidos, temos o Plano Regional de Saneamento Básico de Resíduos Sólidos elaborado pelo SIGEINRES, bem como sua ratificação, que especifica e dá outras providências (Lei nº 4446/2012), mas ainda há muito por se fazer, principalmente quanto à forma como esse material inerte é depositado e coletado, não raramente em locais proibidos, o que gera tantos transtornos aos cidadãos. Já o Sistema de Drenagem Urbana e o Sistema de Controle da qualidade do Ar, de ruídos e do uso e ocupação do solo ocupam um espaço especial no PMSA (Capítulo III e IV respectivamente), mas pouco se aborda e avançou nas metas estabelecidas desde 2008;

Considerando, enfim, a importância da efetiva aplicação da política municipal de saneamento ambiental em toda sua extensão e complexidade para o bem do município e dos nossos cidadãos, cujo cumprimento das ações nela estabelecidas é a forma amplamente estudada para se obter os melhores níveis de salubridade ambiental almejados, vejo ser oportuno, pois, buscar informações atualizadas junto ao Poder Executivo neste momento em que o Plano Municipal deve ser revisado.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. João Batista Bianchini, para, com todos os órgãos municipais relacionados com a política em questão, nos inteire das ações já realizadas e/ou que vêm sendo desenvolvidas para se atingir, nesses primeiros quatro anos, as metas estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento Ambiental - PMSA (Lei n° 3802/2008), bem como, do que nele (PMSA) se pretende rever neste ano, abordando, ainda, outros instrumentos do Sistema Municipal de Saneamento Ambiental do qual temos pouca informação, como a Conferência Municipal de Saneamento – COMUSA e, conforme item V do Art. 14 da Lei nº 3742/2008, o Sistema Municipal de Informações em Saneamento Ambiental – SIMISA!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de setembro de 2012.

Carlos Renato Serotine (TOTA)
       VEREADOR – PV
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